
 

 

 

OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 0183/2024 

Aracruz, 20 de setembro de 2024. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES 

Presidente da Câmara Municipal 

Aracruz-ES 

 

 

Assunto: Razões dos Vetos as Emendas 58 e 72 do Projeto de Lei Complementar nº 

003/2024 

Referência: Processo Eletrônico n.º 44.415/2024.  

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Com os nossos cumprimentos, vimos encaminhar em anexo, razões do 

Vetos as Emendas Aditiva nº 72 e a Emenda Modificativa nº 58 ao Projeto de Lei 

Complementar nº 003/2024, para apreciação e acolhimento dessa Câmara. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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Aracruz/ES, 20 de Setembro de 2024. 

 

EXCELENTÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARACRUZ 

EXCELENTÍSSIMOS VEREADORES 

 

Comunico Vossas Excelências que, nos termos do § 1º, do artigo 33, 

da Lei Orgânica do Município de Aracruz, resolvo: 

 

VETAR INTEGRALMENTE a Emenda ADITIVA nº 72 proposta 

ao Projeto de Lei Complementar nº 003/2024, haja vista vislumbrar 

a violação ao art. 225 da Constituição Federal e a Lei Federal nº 

9.985/2000, conforme exposição a seguir. 

 

R A Z Õ E S   D O   V E T O 

 

I – RELATÓRIO 

  

Trata-se de Emenda Aditiva N.º 72/2024 a qual insere no texto originário do 

Projeto de Lei Complementar  nº 003/2024 – que dispõe sobre a criação de condomínio de 

lotes rurais, fora do perímetro urbano, cria zona de urbanização específica – ZUE e da 

providências correlatas – autorização para implantação de condomínios de lotes rurais ou 

parcelamento do solo rural que estejam situados, parcial ou integralmente, nas zonas de 

amortecimento, caso a implantação do empreendimento tenha se iniciado antes da definição 

da ZA pelo Poder Público. 

 

A mencionada Emenda, conforme relatado, insere o §6º ao artigo 31º do Projeto 

de Lei Complementar nº 003/2024, que originalmente não possui tal previsão.  

 

Vejamos um comparativo do texto original e o incluído pela Emenda 

Modificativa em apreço:  
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TEXTO ORIGINAL: 

Art. 31. É instituída a Zona de Urbanização Específica (ZUE) para fins de 

regularização, destinada às áreas que compreendem os condomínios de lotes rurais 

ou parcelamentos do solo rural implantados anteriores à aprovação desta lei, 

mediante apresentação da documentação necessária e cumprimento das 

obrigações exigidas nesta Lei, incluindo a execução das obras de infraestrutura 

necessárias. 

§ 1º A regularização conforme prevista neste artigo poderá ser requerida até 48 

(quarenta e oito) meses após a entrada em vigor desta Lei. 

§ 2º Após o prazo mencionado no parágrafo anterior, sem manifestação dos 

interessados, o empreendedor ou proprietário da área a ser regularizada será 

considerado, para todos os efeitos legais, como parcelamento irregular, sujeitando-

se às sanções legais administrativas e judiciais. 

§ 3º A falta de regularização no prazo estipulado no § 1º acarretará em multa de 

7.750 VRTEs. 

§ 4º Nos casos de regularização será admitido lotes com dimensão mínima 

1.000m2. 

 

EMENDA MODIFICATIVA:  

Art. 31: … 

§6º O disposto neste capítulo aplica-se aos condomínios de lotes rurais ou 

parcelamentos do solo rural que estejam situados, parcial ou integralmente, em 

zonas de amortecimento, ficando autorizada a sua regularização caso a 

implantação do empreendimento tenhas e iniciado antes da definição da zona de 

amortecimento pelo Poder Público Municipal.  

 

O processo foi encaminhado para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano que se manifestou contrariamente a alteração informando, em síntese, que “a 

emenda não tem aplicabilidade prática, uma vez que a zona de amortecimento do Parque 

Municipal de Proteção Integral do Aricanga já existia desde sua criação e não havia 

ocupações no local na época, conforme comprovado por imagens de satélite. Ademais, a 

emenda contraria o interesse público e a legislação ambiental vigente, sendo uma norma 

ineficiente e inconstitucional. Por esses motivos, recomenda-se o veto ao dispositivo, 

garantindo a preservação ambiental e o respeito às normas legais em vigor.”. 

 

É o breve relatório. 
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II – DAS RAZÕES DO VETO JURÍDICO 

 

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme dispõe a Constituição Federal, bem 

como a Lei Orgânica do município de Aracruz, é prerrogativa do Poder Legislativo propor 

emendas aos Projetos de Lei, porém, essa faculdade não é incondicionada, ou seja, está 

atrelada aos limites dispostos no ordenamento jurídico. 

  

Nesse sentido então, verifica-se que a Constituição impõe limites ao Legislativo 

quanto as emendas parlamentares em Projetos de Lei. A propósito o STF assim julgou a ADI 

nº 2681: “Revela-se plenamente legítimo, desse modo, o exercício do poder de emenda pelos 

parlamentares, mesmo quando se tratar de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa de 

outros órgãos e Poderes do Estado, incidindo, no entanto, sobre essa prerrogativa 

parlamentar – que é inerente à atividade legislativa –, as restrições decorrentes do próprio 

texto constitucional (CF, art. 63, I e II), bem assim aquela fundada na exigência de que as 

emendas de iniciativa parlamentar sempre guardem relação de pertinência ("afinidade 

lógica") com o objeto da proposição legislativa.”. 

 

Ressalte-se que a redação original do Projeto de Lei de Complementar nº 

003/2024 seguiu rigorosamente o disposto na Lei Federal 9.985/2000, na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica Municipal, obedecendo de forma estrita as limitações impostas 

visando a proteção do meio ambiente. 

 

Em sua justificativa para apresentação da Emenda Aditiva sob análise, o 

Legislador informa que o objetivo da presente emenda é permitir, de forma expressa a 

regularização de empreendimentos que tenham sido iniciados/implantados antes da 

definição da zona de amortecimento pelo Poder Público Municipal.  

 

Informa ainda que a justificativa da emenda em preço destacou os conceitos de 

aplicação da lei no tempo e de respeito a segurança jurídica, boa-fé objetiva, estabilidade das 

relações jurídicas,  vedação do comportamento contraditório e demais princípios importantes 

para o estado democrático de direito.  
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Inicialmente, cumpre pontuar que Lei Federal traz previsão expressa que veda a 

transformação da zona de amortecimento em zona urbana, vide artigo 49 da Lei 9.985/2000: 

 

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção 

Integral é considerada zona rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de 

conservação de que trata este artigo, uma vez definida formalmente, 

não pode ser transformada em zona urbana. 

 

A justificativa para a implantação de loteamento em área de ZA é a sua 

implantação anterior à criação da ZA, definida por legislação municipal. Todavia, a Lei 

Federal nº 6766/79 já vedava a pretensão entabulada na Emenda Aditiva por meio do artigo 

3º que dispõe: 

 

Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo para fins 

urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização 

específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei 

municipal. 

 

Dessa forma, tendo em vista que cerne do Projeto de Lei em comento é a 

oportunidade da criação de zonas urbanas específicas que possibilitem o parcelamento de 

área de forma vedada em zona rural, fica evidente que a emenda proposta viola de forma 

frontal a legislação federal sobre o tema, que proíbe expressamente a conversão zona de 

amortecimento em área urbana. 

 

Nesse contexto, é fundamental compreender o sentido e a importância das zonas 

de amortecimento em face das unidades de conservação, bem como a finalidade e 

conformação do regramento urbanístico. Neste último caso, centrando-se especialmente 

sobre os planos diretores e as leis de zoneamento urbano. 

 

O artigo 2º, inciso XVIII, da Lei 9.985/2000, prescreve que as zonas de 

amortecimento são “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
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estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 

negativos sobre a unidade”.  

 

A unidade de conservação é por sua vez, nos termos do artigo 2º, inciso I, da Lei 

9.985/2000, o “[…] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 

 

Nesse sentido, verifica-se que as Zonas de Amortecimento constituem a área que 

circunda as Unidades de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 

restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade, 

não sendo dado à legislação municipal flexibilizar o que foi definido na normatização federal 

quanto à forma de utilização de tais territórios.  

 

Quanto a isso, impende ressaltar que a Constituição de 1988, em seu art. 225, 

estabelece o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como essencial à 

qualidade de vida, cabendo ao Poder Público e a coletividade defender e protegê-lo para as 

futuras gerações, Vejamos:  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: (...) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
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através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;      

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

Nesse contexto, flagrante que é vedado à legislação municipal vulnerar a 

garantia ao meio ambiente equilibrado, eliminando regras de proteção inscritas em Lei 

Federal. Nesse aspecto, os fundamentos apresentados no presente veto, estão em 

consonância com o entendimento da jurisprudência atual, vejamos: 

Apelação cível – Direito Constitucional, Administrativo, 

Urbanístico e Ambiental – Ação Civil Pública – Loteamento 

irregular – Loteamento encravado em zona de amortecimento – 

Previsão legal anterior à criação da ZA que já salvaguardava a 

localidade – Impossibilidade de regularização - Loteamento 

para fins urbanos em zona rural (art. 3º, caput, da Lei nº 

6.766/79)– Inadmissibilidade - Consta informação do Instituto 

Florestal, de que a EEcA foi criada pelo Decreto Estadual nº 

35.697/92 e ampliada pelo Decreto nº 47.097/02, mas que vigorava, 

antes, a Resolução CONAMA nº 13/90, estabelecendo a faixa de dez 

quilômetros condicionando qualquer atividade ao licenciamento 

pelo órgão ambiental competente (art. 2º), diploma este que 

prevaleceu até a elaboração do Plano de Manejo da ECcA (Estação 

Ecológica de Assis), aprovado pela Deliberação Consema 25/2009, 

em 17 de junho de 2009 – Obrigações de fazer, não fazer e indenizar 

inalteradas - Sentença mantida – Recursos voluntários de apelação 

dos Apelantes e agravos retidos desprovidos. (TJ-SP - AC: 

10021169320158260047 SP 1002116-93.2015.8.26.0047, Relator: 

Marrey Uint, Data de Julgamento: 27/08/2019, 3ª Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: 29/08/2019) 
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APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LOTEAMENTO 

IRREGULAR - EXIGÊNCIAS LEGAIS NÃO ATENDIDAS - 

EMPREENDIMENTO SITUADO EM ZONA DE 

AMORTECIMENTO - DANO AMBIENTAL - REPARAÇÃO - 

TEORIA DO RISCO INTEGRAL. 1. A responsabilidade civil por 

dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, 

bastando para a sua configuração a comprovação do dano e do nexo 

causal. 2. O poluidor é obrigado, independentemente da existência 

de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 

e a terceiros, afetados por sua atividade. 3. A zona de amortecimento 

das unidades de conservação do grupo de proteção integral, uma vez 

instituída, não pode ser transformada em zona urbana. 4. O 

explorador da atividade econômica é garantidor da preservação 

ambiental, sendo responsável pelos danos vinculados à atividade, 

descabendo questionar a exclusão da responsabilidade pelo 

rompimento do nexo causal (fato exclusivo de terceiro ou força 

maior). Precedentes. (TJ-MG - AC: 10000210147054001 MG, 

Relator: Carlos Henrique Perpétuo Braga, Data de Julgamento: 

14/07/2022, Câmaras Cíveis / 19ª CÂMARA CÍVEL, Data de 

Publicação: 21/07/2022) 

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO-

AMBIENTE. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. PROTEÇÃO 

INTEGRAL. PARQUE ESTADUAL MATA DOS GODOY – 

PEMG. ALTERAÇÃO DO PLANO DE MANEJO QUE 

ESTABELECEU A ZONA DE AMORTECIMENTO - ZA. 

PORTARIA IAP Nº 160/2016. EDIÇÃO DE LEIS DO MUNICÍPIO 

DE LONDRINA - NºS 11.661/2012 E 12.236/2015 - QUE 

TRANSFORMARAM PARTE DA ZONA DE 

AMORTECIMENTO EM ZONA URBANA - INDUSTRIAL. 

VEDAÇÃO PELO ART. 49 DA LEI FEDERAL Nº 9.985/2000 E 

ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INDÍCIOS DE 
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INCONSTITUCIONALIDADE. REMESSA DOS AUTOS AO 

ÓRGÃO ESPECIAL. ART. 97 DA CF. RESERVA DE 

PLENÁRIO. ART. 270 DO RITJPR. Na existência de indicativos de 

inconstitucionalidade necessária a resolução pelo Colendo Órgão 

Especial desta Corte, conforme previsão do artigo 270 do Regimento 

Interno deste Tribunal, e consoante disposto na cláusula de reserva 

de plenário prevista no artigo 97 da Constituição Federal e na 

Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal 

Federal.INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 

SUSCITADO.RECURSOS SUSPENSOS. (TJPR - 5ª C.Cível - 

0018657-05.2015.8.16.0014 - Londrina - Rel.: Desembargador 

Nilson Mizuta - J. 27.07.2020) (TJ-PR - APL: 

00186570520158160014 PR 0018657-05.2015.8.16.0014 

(Acórdão), Relator: Desembargador Nilson Mizuta, Data de 

Julgamento: 27/07/2020, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

28/07/2020) 

 

Assim, conclui-se que a alteração promovida pelo Legislativo, infringe 

legislação ambiental federal, a Constituição Federal e os princípios constitucionais de 

proteção ao meio ambiente, de modo que a Emenda, pode, efetivamente, ocasionar prejuízos 

ao meio ambiente protegido ao fragilizar a proteção de Áreas de proteção integral em 

desacordo com a norma de regência. 

 

Com efeito, a emenda deixa de observar vedação expressa em Lei Federal, 

autorizando medida de potencial impacto ambiental que a urbanização de zona de 

amortecimento poderá causar à flora e fauna. 

 

Mesmo levando-se em consideração a permissão constante da Emenda, tal fato 

não retira a proteção ambiental disciplinada no art. 49 da Lei Federal 9.985/00, pois a 

proteção direcionada a Unidade de Conservação prevista no caput do dispositivo também 

recai sobre a zona de amortecimento, até porque não haveria lógica na existência de 
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disposição legal que prevê que a ZA "não pode ser transformada em zona urbana". Há, 

certamente, uma razão para a existência da vedação.  

 

Demonstrado, portanto, o distinto tratamento jurídico dado às zonas de 

amortecimento das unidades de proteção integral pelo legislador, cuja conclusão decorre da 

análise lógica e sistemática do ordenamento jurídico, mormente da Lei Federal  nº 9.985/00, 

em consonância com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que “A proteção ao meio ambiente integra, axiologicamente, o ordenamento jurídico 

brasileiro, e as normas infraconstitucionais devem respeitar a teleologia da Constituição 

Federal. Dessa forma, o ordenamento jurídico precisa ser interpretado de forma sistêmica 

e harmônica, por meio da técnica da interpretação corretiva, conciliando os institutos em 

busca do interesse público primário. (STJ, REsp 1546415/SC, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21-02-2019) 

 

Oportunamente, convém recordar aos vereadores que o processo legislativo, 

compreendido o conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção e veto) realizados para 

a formação das leis, é objeto de minuciosa previsão na Constituição Federal, para que se 

constitua em meio garantidor da independência e harmonia dos Poderes (Hely Lopes 

Meirelles. Direito Municipal Brasileiro, 16ª. ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 675) e que 

o desrespeito a tais regras conduz à inconstitucionalidade material ou formal do ato 

produzido, que poderá sofrer o controle repressivo, difuso ou concentrado, por parte do 

Poder Judiciário. 

 

A limitação ao poder de emendar projetos de lei de iniciativa reservada do Poder 

Executivo existe no sentido de evitar a desfiguração da proposta inicial, seja pela inclusão 

de regra que com ela não guarde pertinência temática; seja ainda pela alteração extrema do 

texto originário, que rende ensejo a regulação praticamente e substancialmente distinta da 

proposta original. 

 

Sob esse viés, no que tange à Emenda em análise, em razão da relevância dos 

espaços territoriais especialmente protegidos, o exame da lei infraconstitucional há que 

corresponder com a previsão inserida pelo constituinte originário no art. 225, § 1º, inc. III, 
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da CF/88, de modo que se revela inconstitucional qualquer hermenêutica destoante de seu 

conteúdo explícito ou implícito. 

 

Essas, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, as razões que me levaram a 

vetar a Emenda em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Membros do Poder 

Legislativo Municipal. 

 

Assim, conclui-se pela ilegalidade, inconstitucionalidade e a ausência do 

interesse público necessário da Emenda Aditiva nº 72/2024, ora analisada. 

 

III – CONCLUSÃO  

Ante o exposto, pelas razões acima expostas e por decorrência do princípio da 

legalidade, bem como dos preceitos da constitucionalidade, aos quais a Administração 

Pública encontra-se submetida, somos pela ilegalidade, inconstitucionalidade e ausência do 

interesse público necessário da Emenda Aditiva nº 72/2024 aprovada pela Câmara Municipal 

de Vereadores de Aracruz/ES, por vislumbrar a violação ao artigo 2º e 49 da Lei 9.985/2002, 

artigo 3º da Lei 6.766/79 e artigo 225 da Constituição Federal, razões mais que plausíveis 

para que a Emenda Aditiva nº 72 de 2024 seja vetada em sua integralidade. 

Diante do todo o exposto conclamo a Vossas Excelências que após apreciação 

das razões subscritas mantenham o Veto apresentado.  

Aracruz-ES, 20 de Setembro de 2024. 

 

 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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